
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2052035 - SC (2023/0026756-8)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : TRANSPORTES OURO NEGRO LTDA
ADVOGADO : GUSTAVO RONCHI FARIAS - SC022919
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. JUROS 
DE MORA DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DOS DEPÓSITOS 
JUDICIAIS. INCIDÊNCIA. IRPJ E CSLL. JUROS MORATÓRIOS 
DECORRENTES DO INADIMPLEMENTO OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA. PACÍFICA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Consoante pacífica orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça, não há ilegalidade na incidência da contribuição ao PIS e da COFINS 
sobre os valores originados da aplicação da taxa Selic, nas repetições de 
indébito e nos depósitos judiciais. Precedentes.
3. Está sedimentado o entendimento deste Tribunal a respeito da incidência do 
IRPJ e da CSLL sobre os juros moratórios recebidos em decorrência de 
inadimplemento de obrigações contratuais. Precedentes.
4. No caso dos autos, o conhecimento do recurso encontra óbice na Súmula 
83 do STJ.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 21 de agosto de 2023.

Documento eletrônico VDA38064998 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 22/08/2023 20:13:28
Código de Controle do Documento: 3c5bd582-0af9-4446-be02-82c24e4f5513



Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2052035 - SC (2023/0026756-8)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : TRANSPORTES OURO NEGRO LTDA
ADVOGADO : GUSTAVO RONCHI FARIAS - SC022919
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. JUROS 
DE MORA DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DOS DEPÓSITOS 
JUDICIAIS. INCIDÊNCIA. IRPJ E CSLL. JUROS MORATÓRIOS 
DECORRENTES DO INADIMPLEMENTO OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA. PACÍFICA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Consoante pacífica orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça, não há ilegalidade na incidência da contribuição ao PIS e da COFINS 
sobre os valores originados da aplicação da taxa Selic, nas repetições de 
indébito e nos depósitos judiciais. Precedentes.
3. Está sedimentado o entendimento deste Tribunal a respeito da incidência do 
IRPJ e da CSLL sobre os juros moratórios recebidos em decorrência de 
inadimplemento de obrigações contratuais. Precedentes.
4. No caso dos autos, o conhecimento do recurso encontra óbice na Súmula 
83 do STJ.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por TRANSPORTES OURO NEGRO LTDA contra decisão 

que, com apoio em entendimento jurisprudencial, não conheceu de recurso especial em 

que discute a incidência da contribuição ao PIS e da COFINS sobre os valores de 

correção monetária e juros moratórios calculados no indébito tributário e nos depósitos 
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judiciais; e a incidência de IRPJ e CSLL sobre juros moratórios recebidos em decorrência 

de inadimplemento de obrigações contratuais.

A parte agravante sustenta, em síntese (fls. 1911/1925):
de acordo com a jurisprudência reiterada do Supremo Tribunal Federal 

e do Superior Tribunal de Justiça, a correção monetária não é passível de 
inclusão nas bases de cálculo dos tributos federais em questão, haja vista o 
fato de não possuir os requisitos necessários para ser interpretada como se 
“rendimento” fosse [...] Estes entendimentos estão mais alinhados ao recente 
posicionamento da Suprema Corte (RE 1063187 / SC - Tema 962 do STF), no 
sentido de inconstitucionalidade da incidência do IRPJ e da CSLL sobre os 
valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito [...] 
entende a agravante que a jurisprudência está em processo de adaptação ao 
que restou decidido pelo STF, não sendo correta a decisão que não conheceu 
os fundamentos do Recurso Especial por, em tese, haver entendimento 
dominante nesta Colenda Corte. No tocante ao valor relativo à correção 
monetária e aos juros moratórios recebidos em decorrência do atraso no 
adimplemento de obrigações contratuais, referido montante não deve compor 
a base de cálculo do IRPJ e CSLL, sob pena de ofensa ao art. 153, inciso III, 
da Constituição Federal, bem como toda a legislação infraconstitucional que o 
regulamenta.

Sem impugnação pela parte agravada (fl. 1933).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Tendo o 

recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil 

de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Após nova análise processual, verifica-se que a conclusão da decisão agravada 

deve mantida, pois, consoante consignado na decisão monocrática, ora agravada, a 

pretensão recursal é contrária à pacífica orientação jurisprudencial deste Tribunal 

Superior a respeito da incidência dos referidos tributos.

De fato, o Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 1.063.187/SC, 

após o reconhecimento da repercussão geral, fixou tese segundo a qual "é 

inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic 

recebidos em razão de repetição de indébito tributário" (tema 962). Na ocasião, o STF, 
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por votação unânime, concluiu que a remuneração pela taxa Selic é espécie de dano 

emergente, afastando a tese de que seria lucro cessante, e, por isso, não representaria 

acréscimo patrimonial.

Não obstante a tese definida pelo Supremo Tribunal Federal, não há ilegalidade na 

incidência da contribuição ao PIS e da COFINS sobre os valores derivados da aplicação 

da taxa Selic, no cálculo da repetição de indébito ou incidentes nos depósitos judiciais, 

mesmo se considerada a natureza de dano emergente, na medida em que a respectiva 

parcela é espécie de receita e não há autorização legal para excluí-la das bases de cálculo 

dessas contribuições.

Nessa linha, este Tribunal Superior firmou pacífica orientação jurisprudencial no 

sentido da legalidade da incidência da contribuição ao PIS e da COFINS sobre os valores 

originados da aplicação da taxa Selic, nas repetições de indébito e nos depósitos judiciais. 

A respeito, confiram-se:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DISSÍDIO. 
DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. ACÓRDÃO COMBATIDO. JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. CONFORMIDADE
[...]
2. A consonância do aresto embargado com a orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior inviabiliza o acolhimento dos embargos de divergência, nos termos da Súmula 168 
do STJ.
3. Hipótese em que ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça entendem que incidem PIS e COFINS sobre valores decorrentes da aplicação da 
Taxa SELIC nos depósitos judiciais e na repetição de indébito, o que atrai o óbice contido 
na Súmula 168 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.912.079/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, 
julgado em 30/5/2023, DJe de 2/6/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. JUROS 
MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA (SELIC). REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS E 
DA COFINS. INAPLICABILIDADE DO ENTEDIMENTO FIRMADO PELA SUPREMA 
CORTE NO TEMA 962. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
2. É pacífica a orientação desta Corte Superior de Justiça quanto à incidência da 
contribuição ao PIS e da COFINS sobre os valores decorrentes da aplicação da taxa Selic 
(juros e correção) na repetição, isso, porque as bases de cálculo das referidas exações são 
compostas pelo total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente da 
denominação ou classificação contábil .
3. A tese firmada pela Suprema Corte no Tema 962, quanto à inconstitucionalidade da 
incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinente à taxa Selic recebidos em razão de 
repetição de indébito tributário, não interfere no entendimento acima, pois a natureza de 
danos emergentes conferida aos juros moratórios afeta apenas o conceito de renda (base de 
cálculo do IRPJ) e não o de receita (base de cálculo do PIS e da COFINS).
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[...]
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.960.912/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. REPETIÇÃO DE INÉBITO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. 
TAXA SELIC. INCLUSÃO. LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
II - Este Superior Tribunal possui entendimento consolidado segundo o qual as bases de 
cálculo da contribuição para o PIS e da Cofins são compostas pelo total das receitas 
auferidas, no mês, pela pessoa jurídica, independentemente de denominação ou classificação 
contábil, o que inclui os valores corrigidos pela taxa Selic (correção e juros).
[...]
IV - Agravo Interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.003.973/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022)
 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. TAXA SELIC. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que incide o PIS 
e a COFINS sobre os valores decorrentes da incidência da taxa SELIC na restituição do 
indébito tributário.
2. A conformidade do acórdão recorrido com a orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior atrai a aplicação do óbice estampado na Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.956.214/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 17/10/2022, DJe de 21/11/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
BASES DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS E DA COFINS. PARCELA DO 
DEPÓSITO JUDICIAL DERIVADA DA INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC (JUORS + 
CORREÇÃO). SUPERVENIÊNCIA DE TESE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 
PELA NATUREZA DE DANO EMERGENTE. CORREÇÃO DO ACÓRDÃO. 
NECESSIDADE. EFEITO MODIFICATIVO. NÃO ATRIBUIÇÃO. PARCELA 
REPRESENTATIVA DA RECEITA DA PESSOA JURÍDICA.
[...]
4. No caso dos autos, o acórdão embargado manteve acórdão do TRF da 4ª Região no 
sentido de que que "Os valores atinentes aos juros moratórios e correção monetária pela taxa 
SELIC constituem receita (financeira) nova, que não se vincula à natureza do crédito 
principal, para fins de tributação de PIS e COFINS". E o fez apoiado no entendimento da 
Primeira Seção, segundo o qual os juros de mora componentes da repetição do indébito 
tributário têm natureza de lucros cessantes (REsp 1.138.695/SC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 31/05/2013).
4. Não obstante, recentemente, o Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 
1.063.187/SC, após o reconhecimento da repercussão geral, fixou tese segundo a qual "É 
inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic 
recebidos em razão de repetição de indébito tributário" (tema 962).
Na ocasião, o STF, por votação unânime, concluiu que a remuneração pela taxa Selic é 
espécie de dano emergente, afastando a tese de que seria lucro cessante, e, por isso, não 
representaria acréscimo patrimonial.
5. No contexto, está revelado o desacerto jurisprudencial, na afirmação de que os juros de 
mora componentes da repetição do indébito tributário teriam natureza de lucros cessantes; e, 
por isso, os embargos de declaração devem ser acolhidos para sanar essa "obscuridade".
6. Entretanto, deve ser mantida a conclusão do acórdão embargado, pela incidência da 
contribuição ao PIS e da COFINS, pois a parcela do depósito judicial derivada da incidência 
da taxa Selic é espécie de receita e não há autorização legal para excluir correção monetária 
e juros de mora de aplicações financeiras (tal como composta a taxa Selic incidente no 
depósito judicial) das bases de cálculo dessas contribuições, ainda que se trate de dano 
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emergente.
7. Embargos de declaração acolhidos, em parte e sem atribuição de efeito modificativo.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.916.374/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 22/6/2022)

No mesmo sentido, dentre outros: AgInt no REsp n. 2.024.159/PR, relator 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023; 

REsp n. 2.018.256/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

7/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgInt no REsp n. 1.946.628/RS, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 28/6/2022; AgInt no REsp n. 

1.960.914/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/5/2022, 

DJe de 23/6/2022; AgInt no REsp n. 1.920.034/PR, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 11/10/2021, DJe de 18/10/2021.

De outro lado, está sedimentado o entendimento deste Tribunal a respeito da 

incidência do IRPJ e da CSLL sobre os juros moratórios recebidos em decorrência de 

inadimplemento de obrigações contratuais. Confiram-se:
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. ALEGAÇÃO. TESE 
NÃO ENFRENTADA PELA CORTE DE ORIGEM. SÚMULA 211/STJ. JUROS DE 
MORA. IRPJ E CSLL. OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL. ALÍNEA "C". DISSÍDIO. SIMILITUDE FÁTICA. INEXISTÊNCIA. 
CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
[...]
2. Ambas as Turmas da Primeira Seção do STJ firmaram o entendimento de que incidem o 
Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) sobre juros moratórios recebidos pelo contribuinte em razão do atraso no 
adimplemento de obrigações contratuais, ante seu caráter remuneratório. Precedentes.
[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.431.112/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023.)
 
TRIBUTÁRIO. JUROS DE MORA. CONTRATO PARTICULAR. ATRASO. 
NATUREZA REMUNERATÓRIA. IRPJ E CSLL. INCIDÊNCIA.
1. A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que incide o imposto de renda pessoa 
jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre juros 
moratórios recebidos pelo contribuinte em razão do atraso no adimplemento de obrigações 
contratuais, ante seu caráter remuneratório.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.762.183/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 20/10/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO IRPJ E DA CSLL SOBRE OS JUROS DE 
MORA DECORRENTES DO INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento consolidado de ser legítima a 
incidência do IRPJ e da CSLL sobre os juros decorrentes do inadimplemento do contrato 
privado, isso porque as referidas verbas visam remunerar a parte lesada com aquilo que ela 
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deixou de lucrar em razão do evento danoso, constituindo verdadeiro acréscimo patrimonial 
da empresa. Precedentes (AgInt nos EDcl no AREsp 1.762.183/RS, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 20/10/2022, AgInt no REsp 
1.679.784/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/8/2019, 
DJe de 23/8/2019).
2. A conclusão veiculada no acórdão recorrido está em harmonia com a orientação do STJ 
sobre o tema, incidindo na hipótese o disposto na Súmula 83/STJ.
3. Destaco, ademais, que o óbice acima referenciado é igualmente aplicável aos recursos 
interpostos pela alínea a do art. 105, III, da CF/1988.
4. Agravo interno desprovido .
(AgInt no AREsp n. 2.199.473/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023)
 
 
TRIBUTÁRIO. JUROS DE MORA. CONTRATO PARTICULAR. ATRASO. 
NATUREZA REMUNERATÓRIA. IRPJ E CSLL. INCIDÊNCIA.
1. A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que incide o imposto de renda pessoa 
jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre juros 
moratórios recebidos pelo contribuinte em razão do atraso no adimplemento de obrigações 
contratuais, ante seu caráter remuneratório.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.762.183/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 20/10/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. JUROS DE MORA. IRPJ E CSLL. INCIDÊNCIA. TEMA 878 DO STJ. 
DISCUSSÃO SOBRE A INCIDÊNCIA TAMBÉM SOBRE A MULTA. DEFICIÊNCIA 
DA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Na presente demanda a solução da controvérsia posta nos autos está em definir se os juros 
moratórios e multa em contrato particular possuem natureza jurídica remuneratória, 
sujeitando-se à incidência do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).
2. No julgamento do Tema 878/STJ, fixaram-se as seguintes teses:
"1.) Regra geral, os juros de mora possuem natureza de lucros cessantes, o que permite a 
incidência do Imposto de Renda - Precedentes: REsp. n.º 1.227.133 - RS, REsp. n. 
1.089.720 - RS e REsp. n.º 1.138.695 - SC; 2.) Os juros de mora decorrentes do pagamento 
em atraso de verbas alimentares a pessoas físicas escapam à regra geral da incidência do 
Imposto de Renda, posto que, excepcionalmente, configuram indenização por danos 
emergentes - Precedente: RE n. 855.091 - RS; 3.) Escapam à regra geral de incidência do 
Imposto de Renda sobre juros de mora aqueles cuja verba principal seja isenta ou fora do 
campo de incidência do IR - Precedente: REsp. n. 1.089.720 - RS."
3. O caso dos autos enquadra-se na regra geral da Tese fixada acima.
Conforme consta na petição inicial: "Consoante se infere de seu objeto social, a impetrante é 
sociedade que se dedica à compra, importação, exportação, fabricação e comercialização de 
fertilizantes. (...) Em decorrência de sua atividade operacional, a Impetrante emite milhares 
de faturas de cobrança relativas a suas vendas, com diversos vencimentos ao longo do mês. 
Contudo, muitas vezes os clientes da Impetrante acabam por atrasar o pagamento dos títulos 
de crédito, pelos mais diversos fatores, razão pela qual sobre tais cobranças são acrescidos 
juros moratórios e multas." (fl. 3, e-STJ).
4. Dessume-se que, no caso em espécie, os juros de mora e multa não decorrem de 
pagamento em atraso de verbas alimentares a pessoas físicas, notadamente em razão de a 
impetrante ser pessoa jurídica (Exceção da Tese 2), bem como que a verba principal não é 
isenta do imposto de renda (Exceção da Tese 3). Dessa forma, em relação ao pagamento dos 
juros de mora, a recorrente se enquadra na regra geral de modo que os juros de mora 
possuem natureza de lucros cessantes, o que permite a incidência do Imposto de Renda.
[...]
6. Ao presente processo não se aplica o Tema 962 do STF, no qual se fixou a seguinte tese: 
"É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic 
recebidos em razão de repetição de indébito tributário." Isso porque, como já demonstrado, a 
presente demanda não cuida de repetição de indébito tributário.
Não há vinculação das razões de decidir, mas apenas do dispositivo da decisão. Não 
prospera, pois, o pleito da recorrente.
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7. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EREsp n. 1.452.787/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
julgado em 14/6/2022, DJe de 23/6/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. INADIMPLEMENTO DE CONTRATOS. JUROS 
MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA.
[...]
3. O acórdão regional está em conformidade com a orientação jurisprudencial deste Superior 
Tribunal de Justiça, segundo a qual incidem o IRPJ e a CSLL sobre os juros de mora e 
correção monetária decorrente do inadimplemento de contratos, por possuírem natureza de 
lucros cessantes. Precedentes: AgRg no REsp 1.463.979/SC, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 09/09/2014, DJe 16/09/2014; e REsp 1.685.465/RS, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 03/10/2017, DJe 16/10/2017.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.506.225/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 7/10/2019, DJe de 16/10/2019)

No contexto, deve ser mantida a decisão agravada, pois o acórdão recorrido reflete 

pacífico entendimento jurisprudencial deste Tribunal Superior. Observância da Súmula 

83 do STJ.

Não obstante, por considerar não manifesta inadmissibilidade ou improcedência, a 

situação não enseja a aplicação da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 (v.g.: AgInt 

nos EDcl no AREsp n. 1.762.183/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 3/10/2022, DJe de 20/10/2022)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.052.035 / SC
Número Registro: 2023/0026756-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50291190220204047200

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TRANSPORTES OURO NEGRO LTDA
ADVOGADO : GUSTAVO RONCHI FARIAS - SC022919
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : TRANSPORTES OURO NEGRO LTDA
ADVOGADO : GUSTAVO RONCHI FARIAS - SC022919
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRANSPORTES OURO NEGRO LTDA
ADVOGADO : GUSTAVO RONCHI FARIAS - SC022919
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 22 de agosto de 2023
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